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AUXÍLIO COMBUSTÍVEL NATUREZA
INDENIZATÓRIA. O ressarcimento de despesas com a
utilização de veículo próprio, pagos em função da quantidade de
quilômetros rodados, possui natureza indenizatória. Tais valores
têm por finalidade repor despesas suportadas pelo servidor no
exercício de suas tarefas. Tratam-se de valores pagos para o
trabalho e não pelo trabalho, razão pela qual estão fora do campo
de incidência do imposto de renda.

Recurso especial negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os Membros da Quarta Turma da Câmara Superior de Recursos
Fiscais por maioria de votos, NEGAR provimento ao recurso especial. Vencidos os
Conselheiros Maria Helena Cotta Cardozo e Antonio Praga que deram provimento ao recurso,
nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

A TONIO P
Presidente

GIACOMELL NUNES DA SILVA
Relator

FORMALIZADO EM: 1 ,3ÁIJUT 2008
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros MARIA HELENA
COTTA CARDOZO, GONÇALO BONET ALLAGE, ANA MARIA RIBEIRO DOS REIS,
MOISÉS GIACOMELLI NUNES DA SILVA, JOSÉ RAIMUNDO TOSTA DOS SANTOS
(Substituto Convocado), GUSTAVO LIAN HADDAD E ALEXANDRE ANDRADE LIMA
DA FONTE FILHO. Ausente justificadamente a Conselheira IVETE MALAQUIAS PESSOA
MONTEIRO.

Relatório

Trata-se de recurso da Fazenda Nacional contra o acórdão de fls. 61 a 66, da
Segunda Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes que, por unanimidade de votos, deu
provimento ao recurso para afastar da base de cálculo do imposto de renda pessoa física o
auxílio-combustível pago pelo Estado de Santa Catarina, conforme previsto na legislação
daquele Estado.

Sustenta a Fazenda Nacional que a verba paga a titulo de auxilio transporte tem
natureza remuneratória. Em defesa de sua tese faz referência ao acórdão de fls. 79 a 88, da
Quarta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, que possui a seguinte ementa:

INDENIZAÇÃO DE TRANSPORTE- SERVIDORES PÚBLICOS -
INCIDÉNCIA TRIBUTÁRIA - A verba paga pelo Estado de Santa
Catarina aos Auditores Fiscais da Receita Estadual sob a rubrica
"Auxílio Combustível", com nítido caráter remuneratório, constitui
rendimento de beneficiário sujeito à incidência do Imposto de Renda
Pessoa Física.

O recurso foi admitido por meio do despacho de fls. 89/90.

O recorrente apresentou as contra-razões de fls. 93/104 fazendo referência ao
artigo 10 da Lei Estadual n° 7.881, de 22 de dezembro de 1989, do Estado de Santa Catarina e
ao artigo 3° do Decreto n° 4.606, de 06 de fevereiro de 1999. Destaca, ainda, decisões judiciais
referente ao RMS n° 15379 e decisão proferida no processo eletrônico de n°
2005.72.51.007424-1.

É o relatório.
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Voto

O recurso é tempestivo, na conformidade do prazo estabelecido pelo artigo 15
do Regimento Interno da Câmara Superior de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria n° 147
de 25 de junho de 2007, do Ministro da Fazenda. Foi interposto por parte legítima e está
devidamente fundamentado. Assim, conheço do recurso e passo ao exame do mérito.

A inconformidade da recorrente passa, obrigatoriamente, pela análise da
natureza jurídica das verbas de auxílio-combustível. Há que se identificar que se tratam de
valores recebidos pelo trabalho ou para o trabalho. Os valores recebidos pelo trabalho se
constituem rendimentos e estão sujeitos à incidência do Imposto de Renda. As importâncias
recebidas para o trabalho, isto é, os recursos que são alcançados para que alguém possa
executar determinada atividade, sem os quais não poderia desenvolver da forma esperada, não
se constituem em rendimentos, mas sim meios necessários ao exercício da função, do encargo e
do trabalho.

Em regra, nas verbas de natureza indenizatória, a fonte que alcança os recursos
necessários ao seu adimplemento exige prestação de contas. No caso dos autos, entretanto, pelo
que se depreende do artigo 30 do Decreto Estadual n° 4.606, de 06 de fevereiro de 1990, o
valor é pago ao final de cada mês, observado os critérios fixados no citado dispositivo legal.

A matéria em apreço guarda semelhança com a denominada a verba de gabinete
recebida pelos Deputados, sendo que ao apreciar esta matéria, no recurso número 154.032,
decidi com base nos seguintes fundamentos:

Entendo que a exigência ou não de comprovação das despesas não
transforma em renda aquilo que não é renda. Se eu digo que a
comprovação dos valores correspondentes aos meios necessários ao
exercício de determinada atividade não se constitui em rendimentos.
não será o fato da fonte que alcança os recursos, destinados ao mesmo
fim, dispensar a respectiva comprovação, que tais valores se
transformarão em renda, aqui entendida como riqueza nova, acréscimo
patrimonial.

Ao apreciar a natureza jurídica da "verba de gabinete", o Supremo
Tribunal Federal, no Recurso Extraordinário de n° 204.143-2, julgado
em 25-03-97, em que foi relator o Ministro Octávio Gallotti, assentou
que os subsídios dos Deputados Estaduais são fixados nos termos do
artigo 27, § 2°., da Constituição Federal, na razão de, no máximo, 75%
(setenta e cinco por cento) daquele estabelecido, em espécie, para os
Deputados Federais, observados o que dispõem os artigos 39, § 57,
§ 7°, 150, HL § 2°, 1

O artigo 39, § 4°., da Constituição Federal, por sua vez, prevê que "o
membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros de
Estado e os Secretários Estaduais e Municipais serão remunerados
exclusivamente por subsídio fixado em parcela única, vedado o
acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba
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de representação ou outra espécie remuneratória, obedecido, em
qualquer caso, o disposto no artigo 37, X e N."

Os dispositivos constitucionais acima referidos, a exemplo do que já
decidiu o Supremo Tribunal Federal, em especial nos fundamentos
contidos na decisão do Ministro Sepálveda Pertence, ao suspender a
segurança deferida no acórdão atacado por meio do Recurso
Extraordinário n° 204.143-2, afastam a tese de natureza remunerató ria
da denominada "verba de Gabinete", cuja passagem de voto, que
arrima sua decisão, abaixo transcrevo:

"Que o caráter supostamente indenizatório da referida verba viesse a
dissimular a indevida evasão do imposto de renda e a regra
constitucional da equivalência dos tetos (CF, art. 37, XI) — segundo
alega a impetração (I1. 43)— e, de sombra, a fraudar o limite de 75% da
remuneração dos congressistas (art. 27„f 20.) — é questão que diz
apenas com a legitimidade do seu pagamento aos parlamentares
estaduais em exercício."

Tenho que a "verba de gabinete" se constitui nos meios necessários
para que o parlamentar possa exercer seu mandato. A não exigência de
prestação de contas da forma com que foi gasta a citada verba é
questão que diz respeito ao controle e a transparência da
Administração. Isto, todavia, não transporta a "verba de gabinete" do
campo da indenização para o campo dos rendimentos caracterizados
por acréscimo patrimonial.

Nas palavras de Luigi Vittorio Berliri, citado por Roque Antonio
Carrazza, em sua Obra Imposto sobre a Renda, 2°. Edição, Ed.
Malheiros, 2006, pág. 37,

"A renda tributável não pode ser constituída senão por uma nova riqueza,
produzida do capital, do trabalho ou de uni e outro conjuntamente, e que
seja destacada de uma causa produtiva, conquistando uma autonomia
própria e uma aptidão própria e independentemente para produzir
concretamente outra riqueza."

Dito de outro modo, segundo o autor citado, "renda e proventos de
qualquer natureza são acréscimos patrimoniais experimentados pelo
contribuinte ao longo de um determinado período de tempo. Ou, se
preferirmos, são os resultados positivos de uma subtração que tem por
diminuendo os rendimentos brutos auferidos pelo contribuinte entre
dois marcos temporais, e por subtraendo o total das deduções e
abatimentos, que a Constituição e as leis que com ela se afirmam
permitem fazer."

Pelos fundamentos acima expostos, concluo que as verbas de gabinete
recebidas pelos Senhores Deputados, destinadas ao custeio do
exercício das atividades parlamentares, não se constituem em
acréscimos patrimoniais, razão pela qual estão fora do conceito de
renda especificado no artigo 43 do CTN.

fi
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Na mesma linha dos fundamentos acima expostos trilha a jurisprudência do STJ,
conforme se depreende das ementas a seguir transcritas.

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁ RIA. CRÉDITO TRIBUTÁRIO.
DECADÊNCIA QÜINQÜENAL. "AUXILIO-CRECHE E AUXILIO-
BABÁ". "Auxílio COMBUSTIVEL". NATUREZA
INDENIZA TÓRIA. "AJUDA DE CUSTO SUPERVISOR DE CONTAS".
VERBA ALEATÓRIA. AUSÊNCIA DE NATUREZA SALARIAL.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça pacificou o
entendimento de que os créditos previdenciários têm natureza
tributária.

2. Na hipótese em que não houve o recolhimento de tributo sujeito a
lançamento por homologação, cabe ao Fisco proceder ao lançamento
de oficio no prazo decadencial de 5 anos, na forma estabelecido no art.
173, I, do Código Tributário NacionaL

3. O "auxílio-creche" e o "auxílio-babá" não remuneram o
trabalhador, mas o indenizam por ter sido privado de um direito
previsto no art. 389, § 1 1  da Consolidação das Leis do Trabalho,
vendo-se, por conseguinte, forçado a pagar alguém para que vele por
seu filho no horário do trabalho. Assim, como não integra o salário-de-
contribuição, não há incidência da contribuição previdenciária.

4. O ressarcimento de despesas com a utilização de veículo próprio por
quilômetro rodado possui natureza indenizató ria, uma vez que é pago
em decorrência dos prejuízos experimentados pelo empregado para a
efetivação de suas tarefas laborais.

5. Recurso especial parcialmente conhecido e improvido. (RESP
489955/RS. Rel. MM. João Otávio de Noronha. JuL 12/04/2005)

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS. IMPOSTO DE
RENDA. PESSOA FÍSICA. PARLAMENTAR ESTADUAL. VALOR
NÃO RETIDO NA FONTE. VERBAS DE NATUREZA
INDENIZA TÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

I - A Fazenda Nacional ajuizou execução contra o ora recorrente
(parlamentar), em razão da exigência de imposto de renda relativo a
verbas por ele declaradas erroneamente como não tributáveis,
referentes a: Auxilio Transporte, Auxilio Moradia, Telefone, Telex,
Correspondência, Materiais de Expediente e Sessões Extras.

II - No entanto, nos termos de inúmeros precedentes jurisprudenciais
deste eg. Superior Tribunal de Justiça, não incide imposto de renda
sobre verbas de natureza indenizató ria recebidas por parlamentares no
exercício do respectivo mandato: EDcl no REsp n° 689.893/PE, Rel.
MM LUIZ FUX, DJ de 13/06/05; REsp 641.243/PE, ReL MM JOÃO
OTÁVIO DE NORONHA, DJ de 27/09/04; REsp 689.052/AL, Rd
MM. JOSÉ DELGADO, 121 de 06/06/01
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III - Recurso provido. (RESP 828571. Rel. MM. Francisco Falcão. Jul.
09/05/2006.

Pelo exposto, voto no sentido NEGAR PROVIMENTO ao recurso especial da
Fazenda Nacional.

Sala das Sessões, em 04 de agosto de 2008.

M "	 • eMELLI N	 S DA SILVA
Relator.

/V.
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